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f|1 - Castelo de Estremoz, sendo visível à esquerda o Paiol e à direita a Casa das Fardas (SIPA) 
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f|3 - Localização do imóvel 
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1. Apresentação do imóvel 
1.1 Enquadramento geográfico 
A Casa das Fardas localiza-se na União das freguesias de Estremoz (Santa Maria e 

Santo André), na zona nordeste do distrito de Évora, no interior do perímetro amuralhado da 

cidade de Estremoz.  

Estremoz possuiu uma localização privilegiada na proximidade da autoestrada A6 que 

une Lisboa a Badajoz. Encontra-se a 35 minutos de Évora e da Cidade-Quartel Fronteiriça de 

Elvas e as suas Fortificações (ambas classificadas como Património Mundial da UNESCO em 

2012), a 45 minutos da fronteira de Caia, possuindo um acesso facilitado às principais vias 

estruturantes nacionais e fronteiriças. Encontra-se a 1 horas e 40 minutos do aeroporto 

internacional Humberto Delgado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 f|4 - Planta da Praça de Estremoz (SIPA) 
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f|6 - Planta da Praça de Estremoz de A. Palmeirim - 1829 

f|5 - Carta geral militar e topográfica da Praça de Estremoz 
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1.2 Enquadramento histórico 
1.2.1 Nota histórica (DGPC) 

Não existem dados concretos acerca das origens do castelo de Estremoz, mas é de 

crer que a fortificação só tenha começado a ser erguida na viragem dinástica que impôs D. 

Afonso III no poder, conferindo-lhe um estatuto de fortaleza-símbolo do novo quadro político 

saído da primeira guerra civil do jovem reino de Portugal. No tempo de D. Dinis já o castelo 

estaria definido, sendo o projeto um dos mais importantes da época. A cerca era defendida por 

22 torres, e a população intramuros podia ser abastecida por cerca de 20 cisternas. A 

importância de Estremoz na primeira metade do século XIV é inquestionável, datando desse 

período um importante conjunto patrimonial que tem o castelo como denominador comum, mas 

que se estende a outras obras, como o Paço da Audiência ou secções consideráveis do paço 

real, hoje transformado em pousada. Na posse da rainha Santa Isabel, que aqui faleceu em 

1336, Estremoz transformou-se num dos principais centros políticos do reino, sendo palco 

privilegiado da política régia durante todo o final da primeira dinastia. 

O notável sistema defensivo de Estremoz foi enriquecido nos finais da Idade Média 

com novos dispositivos e uma poderosa cisterna, junto da atual capela da Rainha Santa. Nos 

séculos seguintes a relevância da cidade no quadro militar do país acentuou-se, determinando 

o total amuralhamento do burgo durante as grandes obras de meados do século XVII, dirigidas 

pelo jesuíta João Cosmander, nomeado responsável pelas fortificações do Alentejo por D. João 

IV. O projeto da segunda linha bastionada seria concluído entre 1660 e 1668, dando origem a 

uma fortificação edificada em torno da área urbana de Estremoz que faz a ligação entre um 

conjunto de baluartes, meios-baluartes e outros elementos desenvolvidos em planimetria 

poligonal, pentagonal e compósita, distribuídos pela zona alta e pela zona baixa da povoação. 

O conjunto seria terminado por volta de 1670, embora as nove portas "monumentais" da cintura 

da fortaleza (cinco junto à cidadela do castelo medieval e quatro na praça baixa), só tenham 

sido concluídas entre 1676 e 1680. 
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 f|7 a f|10 - Castelo de Estremoz, evidenciando-se a torre de menagem. 
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1.2.2 Cronologia (SIPA) 

 
SÉC. XIII 
- Estremoz entra definitivamente na posse da Coroa portuguesa durante o reinado de 

D. Sancho II (1223 - 1248) que inicia a edificação das muralhas do Castelo, obra continuada no 

reinado de D. Afonso III (1248 - 1279);  

- 1260, cerca de - construção da Torre de Menagem, da cerca medieval, 1ª linha de 

fortificações e das torres das Couraças; já é referida documentalmente a Igreja de Santa Maria;  

- 1279 - 1325 - conclusão das obras de edificação das muralhas do Castelo durante o 

reinado de D. Dinis; construção do Paço Real dionisíaco junto ao Castelo;  

 
SÉC. XIV 
- 1336, 4 de Julho - morre no Paço a rainha Santa Isabel;  

- 1370, cerca de - conclusão da Torre de Menagem;  

- 1383 - 1385 - o alcaide-mor Joane Mendes de Vasconcelos, que tomara partido por 

Castela, é intimado pela população a deixar o castelo sendo este entregue ao escudeiro Martim 

Pires;  

 
SÉC. XV 
- 1416 - realizam-se no castelo as Cortes por D. João I;  

- 1436 - encontro no castelo entre D. Duarte e Dom Frey Gomez, delegado papal que 

traz a Bula da Cruzada solicitada pelo Conde de Ourém ao Concílio de Ferrara;  

 
SÉC. XVI 
- totalmente reconstruída a Igreja de Santa Maria e a Casa da Audiência dionisíaca; 

construção dos baluartes; destruída a estrada coberta das couraças devido à construção do 

baluarte de Santo Agostinho;  

- 1580 - Estremoz é a única Praça alentejana, sob o comando do Almirante D. João de 

Azevedo, a resistir ao exército do Duque de Alba; 
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SÉC. XVII 
- as Torres e Porta da Couraça são anexas ao convento de religiosos Augustinianos e 

o adro nivelado;  

- 1642 - D. João IV encarrega João Pascácio Cosmander, Rui Correia Lucas e Jean 

Gillot de inspecionar as Praças alentejanas e nelas fazer as obras necessárias; construção dos 

baluartes do castelo por Cosmander;  

- 1645 - início da construção das fortificações modernas; reforço da cerca por 4 

baluartes, 2 meios baluartes e um revelim;  

- 1659 - início construção da Capela de Santa Isabel, por voto de D. Luísa de Gusmão, 

no local onde teria falecido a Rainha Santa Isabel;  

- 1662, após - Nicolau de Langres auxiliado por Pierre de Saint-Colombe é nomeado o 

engenheiro encarregue da fortificação de Estremoz;  

- 1698, 17 de Agosto - destruição do Paço por violenta explosão do paiol de pólvora aí 

instalado;  

 

SÉC. XVIII 
- construção da Porta de Évora;  

- 1705 - durante a Guerra da Sucessão de Espanha o Conde de Galveias reúne em 

Estremoz um exército de 15 mil infantes, 5 mil cavalos, 20 peças de artilharia e 6 morteiros;  

-1706 - documentadas obras de construção da capela;  

- 1715 - D. João V toma a Capela de Santa Isabel sob a sua proteção;  

- 1730 - 1740 - execução dos painéis de azulejos da Capela com episódios da vida da 

Rainha Santa Isabel;  

- 1736 - reconstrução do Paço por D. João V transformado em armazém de guerra e 

paiol; construção dos Armazéns de Guerra, desenhados por António Carlos Andreis; 

construção do pórtico do Castelo;  

- 1738 - 1742 - D. João V funda no antigo Paço a Sala de Armas, ao tempo um dos 

mais famosos museus de armaria da europa;  

-1740 – construção da Casa das Fardas, projetado pelo Marquês de Tancos e 

concebido para armazém de fardas do Exército da Província do Alentejo; servia igualmente 

como padaria militar;  

- 1758 - existia ainda a grade de cantaria lavrada do coro da Capela de Santa Isabel;  
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- 1798 - o Marechal-príncipe de Waldek apresenta Estremoz como Armazém do Corpo 

do Exército do Alentejo;  

 

SÉC. XIX 
- 1801 - estabelece-se em Estremoz o quartel-general das tropas sob o comando do 

General Forbes; a 18 de Maio Forbes queixa-se ao Duque de Lafões que a Praça de Estremoz 

se encontrava desguarnecida pelo que transfere o seu quartel-general para Portalegre;  

- 1808 - as tropas francesas ocupam Estremoz sob o comando do General Kellerman; 

a 12 de Julho abandonam Estremoz;  

- 1816 - 1826 - colocação do brasão de armas na fachada NO da Casa das Fardas 

durante o reinado de D. João VI;  

 

SÉC. XX 
- 1910 - apeamento da coroa real do brasão da Casa das Fardas; 
- 1925, 11 de abril - a Lei n.º 1 766, DG, 1.ª série, n.º 78, concede à autarquia, a título 

gratuito "a parte restante dos prédios militares n.º 1 e 6 constituídos pelos fossos das 

fortificações e terrenos interiores desde as Portas de Santa Catarina até, os terreiros da 

Câmara Municipal de Estremoz, no prolongamento da Av. Miguel Bombarda, para a 

continuação da avenida da estação do caminho de ferro, abertura de ruas, sua comunicação 

com a Vila e edificação de um bairro que se denominará Bairro 9 de Abril, em homenagem aos 

combatentes da Grande Guerra" e ainda "o prédio militar n.º 32, forte de S. José, e prédios 

militares n.º 11 e 17, Carragocho, baluarte da Mancebia e anexos, que a Câmara destina para 

abertura de ruas, campo de férias e mercado e alargamento da vila";  

- 1967 - adaptação a Pousada sob projeto do arquiteto Rui Ângelo do Couto, sendo 

instalada no castelo uma unidade hoteleira com capacidade para 23 quartos;  

 

SÉC. XXI 
- 2004, 15 Março - abertura concurso pela DGEMN / DREMS para obras de 

conservação de panos de muralha;  

- 2004, Abril - abertura concurso pela DGEMN / DREMS para obras de recuperação, 

iluminação e arranjos de espaços exteriores. 
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f|11 - perspetivas dos interiores do recinto muralhado  

f|12 a f|14 - alguns exemplos de elementos prejudicais à leitura dos edifícios. 
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2. Enquadramento da intervenção 
A Casa das Fardas e demais dependências afetas à concessão fazem parte integrante 

da estrutura defensiva militar do conjunto fortificado de Estremoz,  inserindo-se na Zona 

Especial de Proteção do Castelo de Estremoz, composto pela muralha e respetivos baluartes 

da primeira linha de fortificações do século XIII, pelas portas e baluartes da segunda linha de 

fortificações do século XVII e pela Torre das Couraças que se encontra classificada pela 

Portaria de 27-01-1972, publicada no DG, II Série, n.º 52, de 2-03-1972. 

Contudo, do perímetro da área objeto da concessão fazem ainda parte alguns troços 

de muralha do século XIII assim como dois baluartes do século XVII classificados como 

Monumento Nacional pela Lei n.º 1 766, DG, I Série, n.º 78, de 11-04-1925 / Lei n.º 1 766, DG, I 

Série, n.º 78, de 11-04-1925 / Decreto n.º 9 842, DG, I Série, n.º 137, de 20-06-1924. 

A construção da Casa das Fardas destinava-se a armazenamento das fardas dos 

militares dos regimentos alentejanos e assim como a padaria, tenho albergado em fases 

posteriores outras funções de apoio militar. No que concerne ao Paiol, o edifício destinava-se a 

depósito de materiais explosivos e a armamento. 

A orientação programática é de enorme relevância quando se pretende reabilitar um 

conjunto de espaços inseridos num conjunto urbano desta natureza. O que se pretende, para 

além da reabilitação do edificado existente, cujos programas deverão ser adequados e 

promotores da recuperação da sua memória é, também, recuperar e reconstruir uma 

urbanidade perdida nomeadamente a poente da Casa das Fardas. Na recuperação e recriação 

dessa urbanidade deverão estar presentes critérios claros de hierarquização do edificado 

existente face ao edificado novo/proposto, devendo o desenho urbano das áreas não 

construídas auxiliar na compreensão da malha urbana que se pretende recuperar. 

Com o intuito de valorizar o conjunto edificado restituindo a sua materialidade, 

entendemos como prejudiciais e pouco qualificadoras para uma leitura integrada do conjunto a 

existência de elementos pontuais em betão e tijolo, nomeadamente as divisórias interiores, o 

entaipamento de vãos, instalações sanitárias, a construção de um terraço na cobertura da 

Casa das Fardas assim como a construção da garagem existente um pouco a poente do 

baluarte do Paiol.  
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3. Vocação 
Enquadrado por um ambiente de grande valor paisagístico tendo como pano de fundo 

a planície alentejana e a Serra de Ossa, os edifícios a concessionar afiguram-se como o local 

ideal para a instalação de um programa com vocação turística.  

Inseridos num contexto urbano, nas imediações do primitivo castelo, atual Pousada 

Rainha Santa Isabel, a Casa das Fardas (A) e o Paiol (B) destacam-se pela dimensão e 

horizontalidade, marcadamente visível a quem se aproxima de Estremoz vindo de sul.  

O programa proposto visa reabilitar os edifícios, destinando-lhes uma utilização que 

deverá obedecer a rigorosos critérios de adequação à tipologia de espaços existentes e à sua 

correta adaptação. 

No sentido de satisfazer e complementar da melhor forma a oferta turística a 

intervenção poderá albergar os seguintes núcleos programáticos: 

- Alojamento, que poderá ser complementado com diversas tipologias de alojamento 

potenciado pelo carácter dos edifícios e espaços existentes. 

- Restauração, preferencialmente destinada a apoiar o projeto a ser desenvolvido, mas 

também podendo ser equacionada a sua abertura ao público em geral. 

- Lazer e bem-estar, com a construção de uma piscina de reduzido impacto visual na 

paisagem a integrar preferencialmente no baluarte das Fardas (3) e/ou outros pequenos 

equipamentos integrados na área exterior afeta ao projeto a ser desenvolvido. 
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f|18 e |19 - Casa das fardas                                                                   

f|15 a |17 - Casa das fardas                                                                   

f|20 e f|21 - Casa das fardas                                                                     f|23 - anexo - cozinha 
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4. Espaços Disponíveis 
 
4.1. Espaços Edificados 
Os edifícios objeto nos presentes termos de referência são de construção 

qualitativamente diferenciada e hierarquizada, distinguindo-se pela presença intramuros a Casa 

das Fardas, pela monumentalidade, o Paiol, e de forma mais ou menos indiferenciadas os 

anexos - cozinha e a antiga casa do guarda. 

 
4.1.1. Casa das fardas  

Localizado intramuros, o edifício da Casa das Fardas distribui-se em dois pisos de 

planta retangular, com cobertura de duas águas, possuindo adossado a sudeste um volume de 

um piso de igual profundidade, ambos rematados por cornija trabalhada. A nordeste e a 

sudoeste as fachadas são ritmadas superiormente por vãos de verga semicircular e, no estrato 

inferior por vãos de verga reta. Na fachada sudoeste possui ainda três monumentais 

arcobotantes em tijolo e pedra. 

Construtivamente o edifício caracteriza-se por paredes em alvenaria de pedra e 

coberturas em estrutura de madeira revestida a telha cerâmica assente sobre arcos apontados. 

Os tetos do piso inferior são em abóbadas em cruzaria rematados por mísulas trabalhadas. 
 
Área de implantação: 629,00 m2 
Área bruta total: 1101,00 m2 
 
4.1.2. Anexos - cozinha 

Conjunto de pequenas dependências localizadas a nordeste da Casa das Fardas em 

alvenaria de pedra e coberturas em estrutura de madeira revestida a telha cerâmica, muito 

arruinadas de um só piso e fenestração indiferenciada, com um carácter precário. 

 
Área de implantação: 138,00 m2 
Área bruta total: 138,00 m2 
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f|24 e |25 - Paiol 

f|26 a |28 - Paiol 

f|28 a |30 - Paiol 
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4.1.3. Paiol 
O Paiol encontra-se adossado exteriormente à muralha medieval, no baluarte de 

Santa Bárbara ou das Ferrarias. Possui um único piso de planta retangular e, ao majestoso 

espaço de armazenamento de material explosivo com mais de 200m2 e um pé direito de mais 

de 7 metros, sobrepõe-se uma monumental abóbada de canhão. 

Construtivamente o edifício caracteriza-se por paredes em alvenaria de pedra 

rebocada com cobertura plana assente sobre abóbada de canhão. 
 
Área de implantação: 632,00 m2 
Área bruta total: 632,00 m2 

 
4.1.4. Casa do guarda 
Pequena habitação destinada ao guarda do Paiol construída em alvenaria de pedra e 

tijolo com estrutura da cobertura de madeira revestida a telha cerâmica, com tetos 

abobadados. 

 
Área de implantação: 50,00 m2 
Área bruta total: 50,00 m2 
 

O conjunto das edificações que constituem a área a concessionar possui, deste modo, 

uma área total de implantação de 1449 m2 e uma área bruta de construção de 1921 m2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

f|31 a f|32 - Casa do guarda 
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4.2. Espaço exterior 
 
Os espaços exteriores afetos à concessão podem-se subdividir em quatro espaços 

exteriores distintos que poderão ter utilizações autónomas. 

 
4.2.1. Espaço intramuros - Área adjacente ao Paiol e Casa do Guarda (1). 

4.2.2. Área exterior ao Paiol ou Baluarte de Santa Bárbara (2).  

4.2.3. Baluarte das Fardas ou da Cruz (3).   

4.2.4. Terraplano entre o Baluarte de Santa Bárbara e o Baluarte das Fardas (4). 

 

A área a intervencionar no âmbito da presente concessão corresponde assim a 

19296,50 m2. 

 

4.3. Área de possível construção 
 
A área exterior a concessionar inclui uma diversidade de ambientes que poderão 

contribuir para um vivência diferenciada do conjunto patrimonial objeto da presente concessão.   

Da análise desses espaços exteriores e da cartografia histórica, destaca-se a existência de um 

aparente terrain vague, outrora um quarteirão do qual a casa do guarda faria parte integrante, 

definido aproximadamente a sudeste pela rua da Ladeira, a nordeste pelo prolongamento da 

rua dos Fidalgos e a sudoeste pelo alinhamento advindo da rua do Assento e que se prolonga 

até à referida casa e que, agora, se considera oportuno tentar recuperar. 

De modo não só a potenciar significativamente a área de construção a concessionar, 

mas também a aumentar a leitura do edificado e da urbanidade entretanto perdida considera-

se oportuna a possibilidade de construir no quarteirão atrás delimitado. 

A possibilidade de construção na referida área obrigará, contudo a um estudo 

aprofundado e rigoroso da área a intervir da qual deverá fazer parte um acompanhamento 

arqueológico que deverá sustentar de forma clara as opções de projeto quer no que concerne à 

implantação quer no que concerne à volumetria ou número de pisos que jamais poderá 

exceder os dois pisos. A área aproximada de implantação do quarteirão totaliza assim 1375 m2. 
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f|33 - Extrato Planta da Praça de Estremoz de A. Palmeirim - 1829 

f|34 - Área de possível construção 
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5. Condicionantes da intervenção 
5.1. Condicionantes gerais da intervenção  

São condicionantes da intervenção os seguintes fatores: 

1. Volumetria / geometria: o respeito pela sua integridade.  

2. Elementos estruturais existentes: poderá haver reforços, mas não podem ser 

introduzidas alterações que subvertam a lógica estrutural original. 

3. Infraestruturas: sempre que possível as infraestruturas originais devem ser 

integradas nas novas soluções. 

4. Respeito pelos elementos notáveis assinalados no capítulo 5.3. 

5. A reabilitação e conservação da totalidade dos panos muralhados incluídos na área 

a concessionar. 

O projeto de intervenção carecerá, para além da arquitetura, de uma equipa 

multidisciplinar que se complementará atendendo aos valores patrimoniais em causa. Serão 

oportunas e necessárias sondagens para averiguação de algumas patologias latentes e outras 

com um carácter informativo de modo a sustentar as opções de projeto. 

 Previamente à elaboração do projeto geral de intervenção dever-se-ão fazer 

diagnósticos relativos a todas as áreas disciplinares a intervir de modo a minorar o impacto da 

intervenção a realizar. 

Os princípios da intervenção deverão atender às principais cartas internacionais sobre 

o património assim como à legislação nacional em vigor, salvaguardando as exceções a que 

edifícios desta natureza estão sujeitos. 

Uma vez terminados os projetos dever-se-á proceder a um planeamento e/ou 

faseamento cuidado das várias ações de recuperação a realizar de forma a minorar os 

tempos.de intervenção, impacto no património e a maximizar recursos. 

A leitura do conjunto e das suas partes patrimonialmente relevantes deverá ser 

sempre salvaguardada. 

O acesso ao conjunto de edifícios a construir e reabilitar deverá ser claro e 

hierarquizado segundo a sua função (público e condicionado) e relevância. 

Apenas será permitida a construção no subsolo quando a instalação de equipamentos 

o justifique e de forma a minorar o impacto de algumas das infraestruturas necessárias.  
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5.2. Níveis de Proteção 
As condicionantes da intervenção, do ponto de vista patrimonial, são apresentadas na 

Planta de Condicionantes agrupadas em categorias que estabelecem os diferentes níveis de 

proteção: 

Nível 1 - Proteção total 
Apresenta-se como o nível máximo de proteção. Neste nível encontram-se todos os 

componentes de grande relevância patrimonial, nomeadamente os perímetros muralhados 

classificados como MN. É expressamente proibida a demolição de qualquer elemento presente, 

alteração volumétrica ou modificação. Além disto, deve ser apresentado um Plano de 

Manutenção que demonstre as medidas a ser tomadas para a conservação de todos os 

constituintes aqui incluídos. Com este nível de proteção encontra-se a totalidade dos panos de 

muralhas classificadas.  

Nível 2 - Proteção Parcial 
É permitida a possibilidade de demolição de paredes não estruturais sem valor 

patrimonial (histórico / arquitetónico) e proibida a alteração de volumetrias e de fachadas. 

Encontram-se neste nível de proteção os edifícios da Casa das Fardas (A), o Paiol (B) e a casa 

do guarda (D).  

Nível 3 - Sem Proteção 
O terceiro nível de proteção engloba as construções que se considera oportuno 

manter, num reconhecimento de que o edificado identificado se apresenta como um elemento 

agregador e de consolidação da urbanidade do conjunto, não apresentando, contudo, 

quaisquer restrições na intervenção.  Encontram-se neste nível de proteção os anexos – 

cozinha (C) que, não obstante se encontrarem neste nível proteção, deverão manter a sua 

volumetria e escala, assim como a totalidade do espaço exterior (D). 

Nível 4 - Demolição 
O nível quatro surge da intenção de remoção definitiva de elementos e construções 

que retiram dignidade ao conjunto não se harmonizando nem com o património construído nem 

com a vocação turística proposta. Encontram-se neste nível de proteção a garagem (E). 
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5.3. Elementos Notáveis 
 
A grande robustez construtiva dos panos de muralhas e os pórticos de acesso aos 

baluartes e à cota mais baixa, as guaritas que pontuam os baluartes, os cubelos das muralhas 

são alguns dos exemplos de elementos arquitetónicos que testemunham a fácies militar do 

conjunto que deverão ser preservados e restaurados.  

Do ponto de vista do edificado e pese embora os edifícios isolados não possuírem por 

si só qualquer tipo de classificação, o contexto urbano e militar onde se inserem aliado ao facto 

de se encontrarem em Zona Especial de Proteção faz com que a manutenção e recuperação 

dos elementos construtivos e arquitetónicos ainda visíveis se tornem num imperativo de modo 

a garantir a autenticidade das construções e do seu contexto. 

Nesse sentido e apesar do estado de degradação em que se encontram os edifícios 

encontramos ainda um conjunto significativo de elementos que devem ser salvaguardados por 

meio de restauro como alguns elementos em cantaria lavrada como molduras, cunhais, 

frontispícios e pedras de armas. São ainda de salientar os estuques trabalhados, 

nomeadamente nas mísulas de suporte das abóbadas, os variados tipos de abóbadas em 

tijolo, alguns revestimentos de pavimentos em pedra e em tijolo. 
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6. Acessos e estacionamento 
 
6.1.  Pedonais  
O acesso ao conjunto edificado poderá ser efetuado através da rua da Ladeira ou do 

Albocaz ou pela rua do Assento,  

 

6.2.  Estacionamento e acesso de viaturas 
O estacionamento individual de viaturas terá de ser efetuado no aparcamento público 

existente ou a construir na vasta área exterior a concessionar nomeadamente a sudoeste do 

baluarte de Santa Bárbara e através do acesso já existente no local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

f|44 - Acesso principal                                                         f|45 - Acesso a estacionamento de viaturas 



32 | 40 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

33 | 40 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

Obrigações legais e exigências à instalação 
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Obrigações legais e exigências à concessão 
 
Exigências à concessão 
 
 (1ª) É obrigatória a apresentação de um Relatório Prévio nos termos do Decreto-Lei 

nº 140/2009 de 15 de junho, abordando e fundamentando todos os aspetos da intervenção e 

sua compatibilização com os aspetos patrimoniais a caracterizar, nos termos do artigo 15º do 

referido diploma. 

 

(2ª) É igualmente exigível a apresentação de Relatório Final da Obra, previsto no 

mesmo diploma, e conforme dispõe o artigo 45º da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro:” 

concluída a intervenção, deverá ser elaborado e remetido à administração do património 

cultural competente um relatório de onde conste a natureza da obra, as técnicas, as 

metodologias, os materiais e os tratamentos aplicados, bem como documentação gráfica, 

fotográfica, digitalizada ou outra sobre o processo seguido.” A documentação fotográfica 

deverá abranger todos os aspetos sujeitos a intervenção, com registo da situação anterior, 

durante e após os trabalhos. 

 

(3ª) O concessionário tem que apresentar um plano de manutenção de todo o conjunto 

patrimonial, tanto da área construída, como da área verde sobrante. 

 

(4ª) A intervenção no Monumento Nacional (MN) exige uma equipa e 

acompanhamento técnico pluridisciplinares nas várias áreas envolvidas, e inclui também 

trabalhos específicos no âmbito da conservação e restauro, designadamente no que se refere 

aos materiais e revestimentos primitivos em processo de degradação, a conduzir igualmente 

por técnicos da especialidade. 

(5ª) A nova função e programa devem acautelar a leitura do conjunto edificado e 

preservar a sua identidade, não interferindo negativamente na sua interpretação e fruição. Não 

devem ser interpostos obstáculos ou usos/ocupações indevidos/inadequados ao carácter deste 

sistema, devendo antes ser reforçadas as dinâmicas e a identidade do conjunto edificado. 
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(6ª) É primordial assegurar que a nova ocupação não acarreta riscos para a segurança 

e integridade do MN e que garanta a reversibilidade e a compatibilidade relativamente ao MIP. 

 
(7ª) Na adaptação do programa ao existente, ressalta-se a necessidade de respeito 

pela coerência/tipologia espacial e sistemas construtivos e materiais primitivos/consolidados, 

devendo ser restringidas as ações de demolição/alteração definitiva apenas aos aspetos 

adulterados e claramente dissonantes. 

 
(8º) Os revestimentos dos pavimentos exteriores devem ser feitos com materiais 

permeáveis compostos por ligantes e agregados naturais, como, por exemplo, macadame. Os 

trabalhos em paramentos, nomeadamente nas muralhas, e em subsolo devem ser sempre 

acompanhados por equipas de arqueologia. 

 
(9ª) Importa garantir que os meios de prevenção de segurança (ex. contra incêndios), 

bem como outros equipamentos e instalações técnicas não lesem os valores patrimoniais em 

presença. Estes meios e equipamentos não devem afetar irreversivelmente o Imóvel, pelo que 

em lugar do cumprimento “cego” da legislação específica deve procurar-se o recurso a 

soluções mais adequadas e adaptadas ao MIP. Inclui-se aqui a não afetação das coberturas, 

devendo ser assegurada a continuidade da leitura dos telhados tradicionais (não interferência 

por exemplo de instalações de AVAC), das fachadas voltadas para a rua, em geral dos 

ambientes interiores (em geral pouco afetados pelas funções anteriores) e suas características 

construtivas e espaciais.  

 
(10ª) Em particular no que se refere à Casa das Fardas, Paiol e Muralhas, esta 

ocupação não deve sacrificar os pavimentos em pedra, abóbadas, arcos panos de muralha e 

demais características espaciais e construtivas inerentes ao espaço em que se vai inserir, nem 

impedir a sua leitura e salvaguarda integrada (p. ex. qualidade do ar, humidade, etc.). Esta 

função deve, portanto, procurar uma adaptação às características do espaço e aos 

condicionalismos patrimoniais em presença. 
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ANEXO II 

Peças desenhadas 



Levantamento | Implantação

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/1000

01

PM 007 - TERRAPLANO ENTRE OS BALUARTES

PM 013 - BALUARTE DE SANTA BÁRBARA

PM 014 - BALUARTE DAS FARDAS OU DA CRUZ

PM 016- ÁREA ADJACENTE À MURALHA

PM 024 - CASA DAS FARDAS

PM 025 - PAIOL

PM 035 - TERRAPLENO INTERIOR

PM 040 - COZINHA

Rua do Assento

R
u
a
 d

a
 L

a
d
e
ir
a
 o

u
 d

o
 A

lb
o
ca

z

Rua dos Fidalgos

Rua do Arco de Santarém

Largo D. Dinis

Pousada Rainha Santa Isabel

Rua Rainha Santa Isabel

441.00

447.00

442.00

442.00

442.00

438.00

437.00

439.00

437.00

438.00

436.00431.00

427.00

424.00

430.00

434.00

438.00

440.00

437.00

441.00

425.00

430.00

419.00

435.00

415.00

418.00

451.00

441.00

432.00

h=0.50

AO BALUARTE DAS FARDAS

OU DAS FERRARIAS

INTERIOR DO CASTELO

BALUARTES DE SANTA BÁRBARA E DAS FARDAS

hp=5.00

hp=4.25

B

B

C

C

D

D

GARAGEM

A

A



Levantamento | Casa das Fardas| Planta do Piso  0 

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

02

hv= 2.40

hv= 2.10

hv= 2.20

hp=3.58

hp=3.42

hp=3.70

hp=3.70

hp=3.50

h=0.18

h=0.18

h=0.19

h=0.12

h manjedoura=1,10 m

h=0.18

h=1.98

h=5.20

h=3.81

h=6.32 à sub-cumeeira

hp=2.30

hp=2.53

hs=0.10

h=2.41

h= 5.34 ao fecho da abóbada

hp=2.60

h soco=1.12

h= 1.80

h= 2.00

hv= 2.00

hv= 2.50

hp=5.00

hp=4.25

h=0.12

h=0.14

h=0.145

A

A



Levantamento | Casa das Fardas| Planta do Piso  1 

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

03

h= 0.15

h=0.17

hp=0.28 hv=2.38

h= 2.72

h= 4.00

h= 3.00

h= 2.46

h=0.18

h= 3.30

hp=0.28

h= 3.25

h= 2.94

h= 4.44

h= 3.27
à baldosa

ao fecho do arco

A

A



Levantamento | Casa das Fardas| Planta de cobertura

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

04

A

A

h= 2.60

h= 2.80

h muro = 0.90

h= 1.45

h= 1.40

TERRAÇO

acima do muro



Levantamento | Casa das Fardas| Corte

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

05

437.00

441.10



Levantamento | Paiol| Planta do piso 0

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

06

438.00

438.00

437.00

hp=0.92

hv=1.11

hv=2.74

hv centro=2.85

hs=0.13
h= 4.20
ao fecho da abóbada

hs=0.13

h= 4.12
ao fecho da abóbada

h= 6.89
ao fecho da abóbada

h= 7.10
ao fecho da abóbada

hs=0.12

hv=2.68

hv=2.96

hv=2.96

hs=0.12

arranque da abóbada=2.08

arranque da abóbada=3.89

arranque da abóbada=5.03

hp=5.50
h do vão 1,80m (+- 2,00m)

h verga ao teto=1.11

hv=0.27
altura da cantaria

hv=2.69

hs=0.13

hv=3.00

verga c/0.34

B

h cornija=3.93

B'

C
'

C



Levantamento | Paiol| Cortes BB' e CC'

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

07

438.00

cornija h=3.93 m



Levantamento | Casa do Guarda

Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa

subs.:

Termos de referência

esc.:

data:

DGPC - DEPOF -  Divisão de Execução de Obras e Fiscalização

Concessão do Imovél para instalação de um projeto de vocação turística

tel. 213 614 345dgpc@dgpc.pt fax. 213 637 650

Casa das Fardas - Estremoz
04/2022

1/100

08

442.00

hs=0.10

hs=2.15

hv=1.95

h=4.55

hp=0.87

hv=2.65

hp=1.12
hv=2.17

h boca da lareira=1.00

D

D

442.00

440.00

D

D


